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Senhor Secretário-Geral de Controle Externo, 
 

Cuida o presente de Relatório da Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento – CAD para subsidiar o parecer prévio das Contas de Governo – 

Exercício 2017, do Exmo. Prefeito Marcelo Crivella, a ser emitido pelo Plenário desta 

Corte, conforme preconizado no art. 88, inciso I, da Lei Orgânica do Município do Rio 

de Janeiro, no art. 3º, inciso I, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Município 

(Lei 289/1981) e no art. 184 do Regimento Interno, aprovado pela Deliberação nº 

183, de 12 de setembro de 2011. 

A CAD elaborou proficiente análise da Gestão em tela, através dos 

resultados obtidos e compilados em auditorias, inspeções, visitas técnicas e 

monitoramentos, além da revisão processual e dos resultados apurados pelas 

demais Inspetorias Gerais – IGEs que formam esta SGCE.  

As IGEs e a CAD exercem a ação fiscalizadora de maneira interligada, 

coligindo informações, pontos e fatos relevantes que possam vir a influenciar esta 

análise. 

A Prestação de Contas em tela está constituída pelos seguintes 

documentos: 

 Ofício GP n.º 87/2018, de 12/04/2018, do Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Marcelo Crivella ao Excelentíssimo Senhor Presidente do 

Tribunal de Contas do Município do Rio de Janeiro, Thiers Vianna 

Montebello; 

 Certificado de Auditoria n.º 029/2018 emitido, na modalidade COM 

RESSALVAS, pela Auditoria Geral da Controladoria Geral do Município 

do Rio de Janeiro; 

 Relatório da Controladoria Geral do Município sobre a execução do 

orçamento da Prefeitura no exercício de 2017; 

 Relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
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 Relatórios de Limites Legais, Relatórios Consolidados e Relatórios de 

Contabilidade com base na Lei n.º 4.320/1964; 

 Demonstrações Contábeis da Lei n.º 6.404/1976; 

 Comentários a respeito das recomendações do Tribunal de Contas 

efetuadas no exercício de 2016; e 

 Acompanhamento das despesas de exercícios anteriores apuradas em 

auditoria. 

 

1. Análise da Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

 

Apresentam-se a seguir pontos que merecem destaque, extraídos do 

Relatório elaborado pela CAD referente às Contas de Governo de 2017.   

 

1.1. Considerações Orçamentárias Iniciais 
 

A Lei Orçamentária Anual de 2017, n.º 6.122, de 29 de dezembro de 2016, 

estimou as receitas e fixou as despesas em R$ 29.505.263.193,00. 

A despesa realizada correspondeu a 85,92% da dotação final do exercício 

de 2017, demonstrando uma execução inferior ao ano de 2016, cujo índice apurado 

correspondeu a 87,91%. 

Foi observado um deficit na execução orçamentária de R$ 1,43 bilhão, 

resultado da diferença entre a receita arrecadada e a despesa executada. Cumpre 

observar que o deficit orçamentário no ano foi influenciado pela utilização de 

superavit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, conforme 

previsto no art. 43 da Lei Federal n.º 4.320/64 e no inciso I do art. 112 da Lei 

Municipal n.º 207/80. 

O deficit orçamentário de R$ 1,43 bilhão foi maior que as despesas 

executadas com tais recursos (R$ 290 milhões), assim como ocorrido nos exercícios 

de 2015 e 2016. 

Constata-se que as despesas executadas à conta de recursos com previsão 

de arrecadação em 2017 superaram em R$ 1,14 bilhão o montante efetivamente 
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arrecadado, situação que demonstra um resultado deficitário da execução 

orçamentária. 

   

1.2. Receita Corrente 
 

Com base no quadro apresentado pela CAD, às fls. 80, constata-se que 

todas as origens apresentaram arrecadação abaixo da estimativa contida na LOA, 

destacando-se: 

a. receita tributária com ISS, cuja arrecadação no ano ficou 19,04% 

abaixo da estimativa contida na LOA, o equivalente a R$ 1,22 bilhão 

em valores absolutos; 

b. cota-parte do ICMS, líquida da dedução para formação do FUNDEB, 

cuja arrecadação no ano (R$ 1,80 bilhão), ficou aproximadamente  

R$ 517 milhões abaixo da estimativa de R$ 2,32 bilhões, consequência 

da queda na arrecadação estadual, que reflete o nível de atividade 

econômica; 

c. receitas provenientes da Conversão de Depósitos Judiciais e 

Administrativos Tributários, cuja previsão foi de R$ 450 milhões, 

enquanto a arrecadação alcançou apenas R$ 3 milhões; 

d. arrecadação das contribuições previdenciárias, que somaram  

R$ 3,14 bilhões, valor inferior em R$ 342 milhões em relação à 

previsão de R$ 3,48 bilhões para as fontes consideradas em conjunto 

(servidor, patronal e suplementar); 

e. rendimentos de valores mobiliários da Administração Direta, que 

somaram R$ 238 milhões, o equivalente a 41,50% do montante 

previsto de R$ 573 milhões, resultando em uma insuficiência de  

R$ 335 milhões em valores absolutos, desempenho influenciado 

substancialmente pelas rubricas de rendimentos de recursos ordinários 

não vinculados (FR 100); 

f. transferências para formação do FUNDEB, cuja arrecadação de  

R$ 2,27 bilhões ficou aquém da estimativa de R$ 2,48 bilhões, reflexo 
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principalmente do baixo desempenho da arrecadação estadual de 

ICMS; 

g. arrecadação das Receitas da Dívida Ativa (principal, juros e multas) de 

R$ 665 milhões, inferior em R$ 151 milhões ao montante previsto de 

R$ 816 milhões; 

h. receitas de concessões e permissões, que somaram R$ 141 milhões, 

enquanto a previsão foi de R$ 285 milhões; 

i. arrecadação de receitas referentes a contrapartidas em regularização 

de obras, cujo montante previsto foi de R$ 227 milhões, enquanto a 

realização ficou em R$ 108 milhões; 

j. receitas provenientes de compensação previdenciária, que alcançaram 

o montante de R$ 93 milhões, enquanto a previsão foi de R$ 200 

milhões; e 

k. receita do PREVI-RIO relativa à taxa de administração pela gestão do 

FUNPREVI, que somou R$ 20 milhões em 2017, ficando R$ 83 milhões 

abaixo da estimativa contida na Lei Orçamentária. 

  
 
1.3. Receita de Capital 
 

O baixo desempenho das Receitas de Capital foi ocasionado, em linhas 

gerais, pelos seguintes fatores: 

a. receita de operação de crédito referente ao BRT – Corredor 

TRANSBRASIL, que somou R$ 51 milhões, muito aquém dos R$ 521 

milhões previstos; 

b. a alienação de imóveis da administração direta gerou uma arrecadação de 

R$ 22 milhões, enquanto a previsão foi de R$ 361 milhões; 

c. a arrecadação de Outras Receitas do FUNPREVI foi de apenas R$ 3,5 mil, 

diante da receita prevista de R$ 323 milhões; 

d. foi prevista arrecadação de R$ 288 milhões provenientes de operações de 

crédito destinados à melhoria da infraestrutura de mobilidade urbana, 

tendo sido arrecadado apenas R$ 64 milhões; 
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e. não realização de operações de crédito destinadas ao programa PAC II – 

Pavimentação de Vias, no montante de R$ 173 milhões; 

f. transferências de recursos relativos aos convênios celebrados com a 

União no âmbito do PAC Contenção, no montante de R$ 13 milhões, 

abaixo da estimativa de R$ 154 milhões; 

g. arrecadação de apenas R$ 9 milhões provenientes de operações de 

crédito destinadas a Programas de Saneamento, tendo sido previsto 

ingresso na ordem de R$ 95 milhões; 

h. arrecadação de apenas R$ 308 mil provenientes do convênio com o 

Ministério das Cidades destinado ao Controle de Cheias do Canal do 

Mangue, frente à previsão de R$ 58 milhões; e 

i. não concretização da transferência prevista de R$ 55 milhões em função 

do convênio celebrado com a União no âmbito do VLT – Centro. 

 
1.4.  Receita Corrente Líquida 
 

A Receita Corrente Líquida – RCL – constitui-se em um importante 

parâmetro da racionalização das despesas, já que a Lei de Responsabilidade Fiscal 

tem como ênfase o controle e a contenção dos gastos. Assim, quanto mais cresce a 

RCL, mais se poderá expandir o valor das despesas que estão a ela referenciadas. 

No Demonstrativo da Receita Corrente Líquida (Anexo 3 do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária), verifica-se que a RCL atingiu, no exercício 

de 2017, o montante de R$ 19,56 bilhões, representando um recuo de 7,66%, 

descontada a inflação média do período, quando comparada à RCL auferida em 

2016. Ressalta-se que nos últimos 3 exercícios, a RCL vem registrando 

decréscimos, que acumulam 14,01%. 

   

1.5. Renúncia de Receitas 
 

O total das receitas renunciadas de R$ 1,52 bilhão no período em análise 

corresponde a 15,32% da arrecadação das receitas tributárias, no valor de R$ 9,91 

bilhões. Cabe ressaltar que no exercício anterior foi verificado um percentual de 

14,94% em relação à receita tributária total, e de 20,78% para o IPTU/TCDL. 
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1.6. Despesas Correntes 
 

Conforme se depreende da análise do quadro de fls. 117, em relação às 

despesas correntes em 2017, 62,95% do total se referem a Despesas com Pessoal 

e Encargos Sociais (contra 60,65% em 2016) e 33,93% são relativas a Outras 

Despesas Correntes, (contra 37,03% em 2016). 

 

1.7. Limites da despesa de Pessoal na LRF 
 

De acordo com o demonstrativo de fl. 118, o total consolidado da Despesa 

com pessoal correspondeu a 56,29% da Receita Corrente Líquida. Já os gastos com 

o Poder Executivo, Câmara Municipal e Tribunal de Contas corresponderam a 

52,88%, 2,41% e 0,99%, respectivamente, sobre a Receita Corrente Líquida, 

atendendo, portanto, aos limites previstos nos arts. 19, inciso III e 20, inciso III, 

alínea “b”, da LRF. No entanto, a despesa com o Poder Executivo ultrapassou o 

limite prudencial de 51,30%, previsto no artigo 22, parágrafo único, da LRF. 

A proporção entre a despesa total e a RCL com pessoal do Poder Executivo 

apresentou um considerável aumento nos dois últimos exercícios, passando de 

44,26% em 2015 para 52,88% em 2017, cabendo ressaltar que em 2016 a mesma 

atingiu 49,04%, ultrapassando, portanto, o limite estabelecido no inciso II do § 1º do 

art. 59 da LRF, tendo esta Corte emitido o Alerta previsto nesse dispositivo, 

conforme Ofício TCM/GPA/PRES/0009, de 01/02/2017. 

 

1.8. Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE 
 

De acordo com o art. 212, caput, da Constituição Federal de 1988, os 

recursos a serem aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

nos Municípios da Federação não deverão ser inferiores a 25% da receita resultante 

de impostos, compreendida a proveniente de transferências. 

As ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino, 

para fins de limite constitucional, são aquelas realizadas com vistas à consecução 

dos objetivos básicos das instituições educacionais em todos os níveis e estão 

elencadas no art. 70 da Lei n.º 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 



 

 
 

Processo 40/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 

Rubrica 

Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE 

 

Nacional – LDB), tais como: remuneração e aperfeiçoamento dos profissionais da 

educação, despesas relacionadas à aquisição, à manutenção e ao funcionamento 

das instalações necessárias ao ensino, uso e manutenção de bens e serviços 

vinculados ao ensino, aquisição de material didático e transporte escolar, entre 

outros. 

Em atendimento ao art. 165, §3º, da CF c/c o art. 72 da LDB, o Poder 

Executivo publicou o Anexo 8 – Demonstrativo das Receitas e Despesas com MDE 

no subitem 2.1.8 da Prestação de Contas de Governo de 2017. 

A CAD, em procedimentos de fiscalização, constatou despesas que foram 

incluídas indevidamente no cálculo do MDE, que, em linhas gerais, citamos:  

 Despesas com o ensino estadual; 

 Despesas com ronda escolar; 

 Despesas com juros e multas de concessionárias; 

 Despesas com bibliotecas municipais, referentes à utilização pela 

comunidade em geral; 

 Despesas com indenizações; e 

 Despesas com contribuição previdenciária suplementar. 

Após o expurgo dos valores incluídos impropriamente na base de cálculo, os 

dados ajustados permitem obter o percentual de 29,33%. 

 
 
1.9. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB 

 O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, com vigência até 2020, foi 

criado pela Emenda Constitucional n.º 53, de 19/12/2006 e regulamentado pela  

Lei n.º 11.494, de 20/6/2007 e pelo Decreto n.º 6.253, de 13/11/2007, em 

substituição ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

de Valorização do Magistério – FUNDEF, que vigorou de 1998 a 2006. 

O FUNDEB é um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual 

(um fundo por Estado e Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, 

na quase totalidade, por recursos provenientes dos impostos e transferências dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculados à educação por força do 

disposto no art. 212, caput, da Constituição Federal. Além desses recursos, ainda 

compõe o FUNDEB, a título de complementação, uma parcela de recursos federais, 

sempre que, no âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo 

definido nacionalmente. 

Consoante o art. 21, caput, da Lei n.º 11.494/2007, os recursos do FUNDEB 

serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício 

financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de 

manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, 

conforme disposto no art. 70 da Lei n.º 9.394/1996. 

As transferências correntes recebidas totalizaram o montante de R$ 2,26 

bilhões. Considerando a diferença entre esse valor e as retenções, verifica-se que o 

ganho do FUNDEB foi de R$ 1,59 bilhão. 

As despesas referentes às aplicações, no exercício de 2017, de recursos do 

FUNDEB em projetos e atividades atingiram o montante de R$ 2,36 bilhões, 

representando 92,53% das despesas autorizadas. 

 

1.10. Saúde 

A Lei Complementar n.º 141, de 13/1/2012, em seu art. 7º, estabelece que 

os Municípios e o Distrito Federal devem aplicar anualmente em ações e serviços 

públicos de saúde – ASPS, no mínimo, 15% (quinze por cento) da arrecadação dos 

impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam o art. 158 e a 

alínea “b”, do inciso I, do caput e o § 3º, do art. 159, todos da Constituição Federal. 

A apuração é demonstrada por meio do anexo 12 – Demonstrativo das 

Receitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária, em que se verifica o percentual de 25,71%, 

no exercício de 2017. 

 

1.11. Previdência 

Em 14/9/2011 foi publicada no Diário Oficial a Lei Municipal nº 5.300/2011, 

que, com base no deficit atuarial registrado em 2010, de R$22,62 bilhões, dispôs 
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sobre um Plano de Capitalização para o FUNPREVI, alterando alguns artigos da Lei 

de criação do Fundo, principalmente o art. 33, e prevendo as seguintes medidas de 

capitalização: 

 Contribuição Patronal Suplementar, a ser paga pelo Tesouro no 

período de 1/1/2011 a 31/12/2045, de 35% da folha salarial dos Ativos, 

limitada superiormente ao teto e inferiormente ao piso, ambos definidos 

no Anexo I; 

 Transferência dos imóveis pertencentes à carteira de investimentos do 

PREVI-RIO; 

 Recebimento das parcelas de amortizações, a partir de 1/1/2017, de 

financiamentos imobiliários e empréstimos concedidos e a conceder 

pelo PREVI-RIO; 

 Recebimento das receitas provenientes dos Royalties de Petróleo, no 

período de 1/1/2015 a 31/12/2059. 

A CAD, em suas auditorias, apurou que a situação do FUNPREVI é de 

desequilíbrio financeiro. Com exceção do exercício de 2016 que, conforme já 

demonstrado, apresentou um pequeno superavit, em função do ingresso de receitas 

extraordinárias, o Fundo vem registrando deficit orçamentário mesmo após a 

implantação do Plano de Capitalização previsto na Lei n.º 5.300/2011. 

O cenário resultou em um total esgotamento das disponibilidades financeiras 

do FUNPREVI a partir de 2015. Pode-se dizer, portanto, que o Fundo é um mero 

agente financeiro, cuja função se resume a repassar aos beneficiários os valores 

provenientes das fontes de receita que financiam os benefícios. 

A Lei Orçamentária de 2018, Lei n.º 6.318, de 16/01/2018, prevê, para fazer 

frente às despesas do Fundo, fixadas em R$ 5 bilhões, a arrecadação de receitas 

provenientes da alienação de bens imóveis no valor de R$ 135,63 milhões, e do 

repasse de Royalties no valor de R$ 725,84 milhões, sendo R$ 413,62 milhões 

referentes à antecipação, caracterizando desde já no orçamento a necessidade de 

aporte de receitas extraordinárias no montante de R$ 549,25 milhões. 

Conforme previsto no art. 1º, inciso I, da Lei n.º 9717/1998, deve-se realizar, 

a cada exercício, avaliação atuarial nos regimes próprios de previdência dos entes 
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federados. A última avaliação elaborada pelo Município havia considerado a data 

base de 31/12/2014, o que ensejou a emissão da Determinação n.º 4 do Parecer 

Prévio referente às Contas de Governo do exercício de 2016. 

No exercício sob análise, foi cumprida a exigência legal, com a elaboração 

da avaliação atuarial na data base de 31/12/2017, estando o valor registrado no 

Passivo não Circulante – Provisões Matemáticas Previdenciárias a Longo Prazo, 

refletindo os resultados da avaliação atuarial anual obrigatória. 

A avaliação atuarial de 31/12/2017 apresentou um resultado deficitário de  

R$ 31,32 bilhões, correspondendo a um incremento de 866,56% em relação ao 

último resultado contabilizado pelo PREVI-RIO, apurado em 31/12/2014, como 

demonstrado no quadro de fls. 178. 

Frente ao resultado da avaliação, o parecer do atuário, constante do 

Relatório de Avaliação Atuarial, recomendou a alteração do plano de amortização 

vigente e a revisão da tabela de pisos e tetos dos valores mensais da Contribuição 

Suplementar constantes no Anexo I da Lei nº 5.300/2011. 

Ressalta-se que a revisão do Plano de Custeio aprovado pela Lei n.º 

5.300/2011 já foi objeto de Determinação emitida por esta Corte nos Pareceres 

Prévios às Contas de Governo referentes aos exercícios de 2015 e 2016. 

Destaca-se, também, entre as determinações constantes no Parecer Prévio 

do exercício de 2016, a necessidade de o Município fixar os proventos de 

aposentadoria e pensão em observância ao disposto na Emenda Constitucional n.º 

41/2003 e na Lei Federal n.º 10.887/2004. 

Em atendimento, foi editado o Decreto n.º 44.283/2018, de 02/03/2018, que 

tornou sem efeito o Decreto n.º 23.844/2003, determinando que os benefícios 

previdenciários em desacordo com as regras estabelecidas na Emenda 

Constitucional n.º 41/2003 e na Lei n.º 10.887/2004, incluídas as revisões de 

proventos e de pensão, sejam retificados pelas Secretarias e demais entidades 

competentes, ou pelo PREVIRIO, no caso de pensão por morte. O decreto também 

estabeleceu que o pagamento do abono permanência será feito na forma prevista no 

§ 19 do art. 40 da Constituição Federal e na Emenda Constitucional n.º 41/2003, 

promovendo-se o repasse ao FUNPREVI da contribuição previdenciária patronal e 
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do servidor. A efetiva implementação das disposições contidas no Decreto será 

objeto de acompanhamento por esta Corte. 

   
1.12. Endividamento 

   
Ao final do exercício 2017, o endividamento total do Município atingiu o 

montante de R$ 52,79 bilhões. 

Com participação de 24,44% do endividamento total, a dívida contratual 

sofreu aumento de 6,08% no ano de 2017, o que, em valores absolutos, equivalem a 

R$ 739,9 milhões. Resumidamente, a variação foi ocasionada pelos seguintes 

fatores:  

 celebração, em 11/10/2017, do contrato de financiamento  

n.º 495.852-73 com a Caixa Econômica Federal (CEF), destinado ao 

financiamento de infraestrutura e saneamento, num valor de R$ 652 

milhões. Ressalta-se que a totalidade dos recursos foi liberada no ano 

e que a amortização só iniciará em 20/11/2019; 

 novas liberações, que somaram R$ 140,17 milhões no ano, referentes 

ao contrato de financiamento n.º 2482/OC-BR com o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), Programa de Urbanização 

de Assentamentos Populares (PROAP III); 

 novas liberações (R$ 69,22 milhões) da CEF relativas aos contratos de 

financiamento Pró-Transporte, Pró-Moradia/Saneamento para todos e 

a fase 2 do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e 

Fiscal dos Municípios Brasileiros (PNAFM); 

 novas liberações, que somaram R$ 64,19 milhões no ano, atinentes ao 

contrato de financiamento n.º 16.2.0645.1 com o BNDES, com vistas à 

implementação de melhorias na infraestrutura viária e urbana da 

cidade, tais como: a ampliação do Parque Madureira e requalificação 

de 43 bairros no âmbito do projeto Bairro Maravilha; e a implantação 

dos terminais rodoviários do Alvorada, Marechal Fontenelle, Jardim 

Oceânico e Deodoro; 
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 novas liberações, que somaram R$ 50,99 milhões no ano, relativas ao 

contrato de financiamento n.º 398.460-88, celebrado com a CEF com 

vistas à execução do projeto BRT Transbrasil, ocasionando um 

aumento do saldo devedor; e 

 novas liberações, que somaram R$ 13,83 milhões no ano, do Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), referentes 

ao contrato de financiamento n.º 8271-BR para o Projeto de Promoção 

da Excelência na Gestão Pública do Município do RJ. 

Em relação à dívida renegociada com o Governo Federal, houve um 

decréscimo do saldo devedor em 1,90%, passando de R$ 747,66 milhões em 2016 

para R$ 733,42 milhões ao final de 2017. 

 
1.13. Gestão Fiscal 

 
Em cumprimento ao art. 13 da Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder 

Executivo, por meio da Deliberação CPFGF nº 559 de 24/01/2017, divulgou o 

desdobramento das receitas previstas para 2017 em metas bimestrais de 

arrecadação. 

Compulsando o quadro de fls. 231, observa-se que, à exceção do 5º 

bimestre, houve quebra de receita em todos os demais bimestres de 2017. 

Conforme destacado no quadro, a insuficiência de arrecadação foi mais relevante 

nos grupos Receita Tributária, Receita Patrimonial, Transferências Correntes, 

Operações de Crédito e Alienação de Bens. 

Em relação à Receita Tributária, houve insuficiência de arrecadação em 

todos os bimestres do ano, notadamente na receita de ISS, cuja arrecadação de  

R$ 5,17 bilhões correspondeu a 80,96% dos R$ 6,39 bilhões previstos. 

Analisando o cumprimento das metas de arrecadação por fonte de recursos, 

observa-se que a quebra de receita se deu notadamente na fonte 100 – ordinários 

não vinculados, num montante de R$ 2,52 bilhões.  

Em relação à Receita Corrente Líquida – RCL, parâmetro utilizado para 

apuração de limites legais, tais como Despesa com Pessoal, Dívida Consolidada, 

Despesas com Parcerias Público-Privadas e Receitas de Operações de Crédito, a 
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meta de R$ 22,34 bilhões para o ano de 2017 não se realizou, alcançando-se um 

montante de R$ 19,56 bilhões. Verifica-se que a meta não foi cumprida em nenhum 

bimestre, apresentando uma crescente insuficiência de arrecadação ao longo do 

exercício. 

Foi observado, ainda, um deficit na Execução Orçamentária de R$ 1,43 

bilhão, resultado da diferença entre a Receita Arrecadada e a Despesa Executada. 

Cumpre observar que o deficit orçamentário no ano foi influenciado pela 

utilização de superavit financeiro apurado em Balanço Patrimonial do exercício 

anterior, conforme previsto no art. 43, da Lei Federal n.º 4.320/64 e no inciso I, do 

art. 112, da Lei n.º 207/80.  

Sendo assim, constata-se que as despesas executadas à conta de recursos 

com previsão de arrecadação em 2017 superaram em R$ 1,14 bilhão o montante 

efetivamente arrecadado, situação que demonstra um resultado deficitário da 

execução orçamentária. 

Cabe mencionar, ainda, que os resultados apresentados não contemplaram 

despesas, no montante de R$ 781,78 milhões, incorridas até o encerramento do 

exercício de 2016, não inscritas em Restos a Pagar à época e não empenhadas até 

31/12/2017, apuradas pela Controladoria Geral do Município, por meio dos RAGs 

n.os 10/2016 e 16/2016. 

A Lei Municipal n.º 6.088/2016, que dispõe sobre as Diretrizes 

Orçamentárias para o exercício financeiro de 2017, trouxe, em seu anexo, metas 

anuais de resultado primário e montante da dívida pública fundada, os quais foram 

atualizados pela Lei n.º 6.122/2016 – Lei Orçamentária para o exercício de 2017. 

A meta de Resultado Primário estipulada para o exercício de 2017 foi de 

R$1,38 bilhão negativo, o que indica que a previsão dos gastos orçamentários do 

Município com a manutenção da máquina pública (pessoal e custeio) e com 

investimentos era superior à estimativa de arrecadação, fazendo-se necessária a 

obtenção de receitas financeiras para suportar as despesas primárias. 

Ao final do exercício de 2017, apurou-se um deficit primário de R$ 2,02 

bilhões, resultando em uma variação desfavorável em relação à meta de R$ 641,59 

milhões. 
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Verificou-se que o não atingimento da meta foi influenciado exclusivamente 

pela insuficiência na arrecadação da receita primária, uma vez que as despesas 

primárias realizadas ficaram abaixo da meta fixada. Destaca-se, no caso da receita 

tributária, o ISS, que teve uma queda de receita de R$ 1,22 bilhão. Acrescentam-se 

as transferências correntes, em especial a cota-parte do ICMS, sendo arrecadados 

R$ 516,77 milhões a menos do que o previsto. Há, ainda, as receitas de 

contribuições e de serviços (R$ 272,10 milhões e 164,58 milhões, respectivamente, 

abaixo da meta). 

Cumpre informar, ainda, que não foram consideradas no cálculo do 

Resultado Primário as despesas incorridas até o encerramento do exercício de 2016, 

não inscritas em Restos a Pagar à época e não empenhadas até 31/12/2017, 

apuradas pela Controladoria Geral do Município, por meio dos RAGs n.os 10/2016 e 

16/2016. 

O Resultado Nominal fixado no Anexo de Metas Fiscais, republicado na LOA 

2017, previa um aumento do endividamento na ordem de R$ 593,05 milhões. Ao 

final do exercício, apurou-se um acréscimo da dívida fiscal líquida de R$ 1,06 bilhão, 

o que significou um descolamento de 78,38% em relação à meta fixada. 

O Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar (Anexo 

5 do RGF) visa a evidenciar a disponibilidade financeira e a verificar a parcela 

comprometida para inscrição em Restos a Pagar de despesas não liquidadas, cujo 

limite é a suficiência financeira. Na inscrição, deve-se observar que os recursos 

legalmente vinculados à finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 

atender ao objeto de sua vinculação. 

De acordo com os dados pulicados e considerando os recursos vinculados e 

não vinculados, o relatório evidencia que, após a inscrição dos Restos a Pagar Não 

Processados, no montante de R$ 534,65 milhões, o Poder Executivo apresentava 

insuficiência financeira na ordem de R$ 814,69 milhões. 

No entanto, conforme apurado pela auditoria especial realizada pela CGM, 

por força do Decreto Municipal n.º 42.793/2017, que gerou o Relatório da Auditoria 

Geral – RAG n.o 10/2017, atualizado pelo RAG n.º 16/2017, as despesas incorridas 

e não inscritas em restos a pagar, até o encerramento do exercício de 2016, e não 
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empenhadas até 31/12/2017, totalizaram R$ 781,78 milhões, o que influencia a 

disponibilidade de caixa publicada. 

A CAD apurou que o impacto das despesas incorridas e não inscritas 

referentes a serviços prestados e/ou materiais entregues em 2016, as quais se 

encontram, inclusive, contabilizadas no Balanço Patrimonial Consolidado, resulta na 

insuficiência das disponibilidades financeiras do Município para cumprimento de 

suas obrigações existentes ao final do exercício, no montante de R$ 1,60 bilhão. 

Desse valor, cabe destacar os recursos vinculados provenientes do FUNDEB, FMS, 

FMH, FEIP, Operações de Créditos e Royalties de Petróleo, e os recursos não 

vinculados. Ressalta-se que a maior insuficiência foi verificada nos recursos não 

vinculados, no montante de R$ 1,34 bilhão. 

 

1.14. Exercício Anterior 
 

Esta Corte emitiu Parecer Prévio favorável à aprovação das Contas relativas 

ao exercício de 2016 (Processo n.º 40/001324/2017), de responsabilidade do Exmo. 

Sr. Prefeito Eduardo da Costa Paes, com 7 determinações e 30 recomendações. 

Constatou-se, assim, que: 

 1 determinação e 17 recomendações não foram atendidas; 

 3 determinações e 10 recomendações demandam análise futura das 

providências adotadas; 

 2 determinações e 2 recomendações foram atendidas; 

 1 recomendação teve parte de seus itens atendida; e  

 1 determinação não apresentou possibilidade de avaliação. 

 

Ressalte-se que não foi atendida a Determinação “D1” exarada no Parecer 

Prévio referente às Contas de 2016, qual seja “Que seja realizada revisão do Plano 

de Capitalização do FUNPREVI, aprovado pela Lei Municipal nº 5.300/2011, sob 

pena de que o Tesouro Municipal seja obrigado, nos próximos exercícios, a dispor 

de vultosas quantias para cobertura do deficit financeiro já existente no Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do Município do Rio de Janeiro, 

conforme responsabilidade estipulada no § 1º do art. 2º da Lei nº 9.717/1998. 
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No entanto, foi criado pelo PREVI-RIO, por meio da Portaria “P” Nº 

060/2017, Grupo de Trabalho para revisar o Plano de Capitalização do FUNPREVI. 

Ademais, verificou-se, em auditoria realizada pela CAD, uma série de medidas que o 

Município prevê adotar para promover o reequilíbrio do Fundo, o que demandará 

uma nova avaliação atuarial contemplando os efeitos das medidas intermediárias 

eventualmente implementadas. Portanto, ainda que não se tenha verificado o efetivo 

cumprimento da determinação, pode-se concluir que o Município está adotando 

providências no sentido de atendê-la. 

 

1.15. Considerações Finais 
 

No que tange ao cumprimento dos limites constitucionais e legais abordados 

na presente análise, constatou-se que: 

 As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE 

corresponderam a 29,33% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais, atendendo assim ao limite 

mínimo de 25% estabelecido no art. 212, da Constituição Federal de 

1988; 

 As despesas com remuneração dos profissionais do magistério 

corresponderam a 79,87% dos recursos recebidos do FUNDEB, 

cumprindo, portanto, o mínimo de 60% previsto no art. 60, XII, do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal, 

com redação incluída pela Emenda Constitucional n.º 53/2006, e no art. 

22, da Lei n.º 11.494/2007; 

 As despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS 

corresponderam a 25,71% das receitas provenientes de impostos e de 

transferências constitucionais e legais, atendendo, desta forma, ao 

limite mínimo de 15% estabelecido pela Lei Complementar n.º 141, de 

13 de janeiro 2012, que regulamentou o §3º, do art. 198, da 

Constituição Federal; 
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 O montante da Dívida Consolidada Líquida, R$ 14,28 bilhões, 

correspondeu a 73,04% da Receita Corrente Líquida apurada no 

exercício, cumprindo o limite de 120% estabelecido no inciso II, do art. 

3º, da Resolução n.o 40/2001 do Senado Federal; 

 As receitas de operações de crédito, R$ 991 milhões, foram inferiores 

às despesas de capital, 1,90 bilhão, atendendo ao disposto no art. 167, 

inciso III, da Constituição Federal de 1988; 

 A Despesa Líquida com Pessoal do Poder Executivo, R$ 10,34 bilhões, 

correspondeu a 52,88% da receita corrente líquida apurada no período, 

atendendo, portanto, ao limite máximo de 54% estabelecido no art. 20, 

inciso III, alínea b, da Lei de Responsabilidade Fiscal. No entanto, 

ultrapassou o limite prudencial de 51,30%, previsto no parágrafo único 

do art. 22, da referida Lei; 

 Os créditos adicionais abertos no exercício para fins de transposição, 

remanejamento ou transferências de recursos corresponderam a 

3,39% do total da despesa fixada, cumprindo o limite máximo de 30% 

estabelecido no art. 8º, da Lei n.º 6.122/2016 (LOA 2017); 

 As receitas provenientes das operações de crédito, R$ 991 milhões, 

corresponderam a 5,07% da Receita Corrente Líquida, abaixo, 

portanto, do limite de 16% estabelecido pelo art. 7º, da Resolução n.o 

43/2001 do Senado; 

 A média de comprometimento com o serviço da dívida para o período 

2017/2027 atingiu a proporção de 8,63% da Receita Corrente Líquida 

(RCL), inferior, portanto, ao limite máximo de 11,50%, estabelecido no 

inciso II, do art. 7º, da Resolução do Senado n.º 43/2001; 

 O Município concedeu, como incentivo fiscal a projetos culturais, o 

montante correspondente a 0,93% das receitas arrecadadas de ISS no 

exercício de 2015, não cumprindo, portanto, o limite mínimo de 1% 

previsto no art. 14, da Lei nº 6.122/2016 (LOA); e 

 As despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das 

Parcerias-Público-Privadas (PPP) já contratadas pelo Município não 
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excederam o limite de 5% da Receita Corrente Líquida (RCL), 

estabelecido no art. 28, da Lei nº 11.079/2004. 

A CAD, em sua proposta de encaminhamento, entendeu que as informações 

trazidas em seu relatório podem, a critério do Plenário, ensejar a emissão de 

Parecer Prévio pela aprovação da presente Prestação de Contas, com as seguintes 

Ressalvas: 

I. Ressalva 1 - Quanto ao aspecto orçamentário, as despesas 

executadas à conta de recursos com previsão de arrecadação em 

2017 (excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superavit 

financeiro de exercícios anteriores) superaram em R$ 1,14 bilhão o 

montante efetivamente arrecadado; e 

II. Ressalva 2 - Quanto ao aspecto financeiro, o Município apresentou 

uma insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 

obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão. 

A Coordenadoria sugeriu, ainda, a emissão de 2 Determinações, 21 

Recomendações e do Alerta abaixo: 

A Despesa Líquida com Pessoal do Poder Executivo, superou, em 2017, 

o Limite Prudencial estabelecido no art. 22 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, se aplicando, desta forma, as vedações contidas no parágrafo 

único do mesmo dispositivo. 

 

2. Considerações da Secretaria Geral de Controle Externo 

Em linha de concordância com a laboriosa análise da Coordenadoria de 

Auditoria e Desenvolvimento, sugere-se a emissão de Parecer Prévio favorável à 

aprovação da Prestação de Contas de Governo – exercício de 2017, sem prejuízo 

das ressalvas, alerta, determinações e recomendações consignadas no item 11.3 do 

relatório da Especializada, sobre o qual se efetivam as seguintes considerações. 
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As ressalvas propostas pela CAD, conforme asseverado às fls. 259, 

decorreram, principalmente, da quebra de arrecadação experimentada no período 

analisado, no total de R$ 4,36 bilhões, resultantes, notadamente, das Receitas 

Tributárias e Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 1,13 bilhão e 

R$ 814 milhões, respectivamente. 

O baixo desempenho arrecadatório foi acentuado pela desaceleração da 

atividade econômica do país, que ainda se encontra sob a sombra de uma recessão. 

A título de exemplo, extrai-se o seguinte trecho de matéria do jornal “Valor 

Econômico”, de 13/09/2017: 

[...]o Setor de Serviços está “estacionado” e somente um 

desempenho mais positivo da indústria será capaz de colocá-lo em 

trajetória de recuperação, afirmou o analista da Coordenação de 

Serviços e Comércio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), Roberto Saldanha. 

Ademais, às fls. 86 do Relatório, extrai-se a informação de que houve uma 

contração na arrecadação do ISS na ordem de 9,37% comparado ao exercício de 

2016. 

Cumpre registrar que, frente à realidade apontada, foram envidadas medidas 

pelo Poder Executivo a fim de buscar o reestabelecimento do equilíbrio fiscal do 

Município do Rio de Janeiro, notadamente:  

1. Edição do Decreto Municipal nº 42.728/2017, que dispõe sobre a 

avaliação dos contratos em vigor celebrados pela Administração 

Municipal Direta e Indireta, objetivando verificar a necessidade de 

manutenção dos contratos e convênios em vigor e das condições 

pactuadas, fixando a meta de 25% (vinte e cinco por cento) de redução 

dos seus respectivos valores globais; 

2. Edição do Decreto Municipal nº 43.702/2017, que dispõe sobre 

limitação de empenhos e liquidações para o exercício financeiro de 

2017; 



 

 
 

Processo 40/001.255/2018 

Data 16/04/2018 Fls 

Rubrica 

Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE 

 

3. Realização de contingenciamento de dotações que alcançaram o 

montante de R$ 2,08 bilhões, dos quais R$ 2,01 bilhões referem-se a 

Outras Despesas Correntes e Investimentos; 

4. Implementação da nova versão do Programa Concilia Rio, instituída 

pela Lei nº 6.156/2017, com o objetivo de elevar o grau de 

recuperabilidade dos créditos tributários e não tributários inscritos em 

Dívida Ativa; 

5. Realização do Pregão Presencial SMF n.º 01/2017, que objetivou a 

arrecadação de receita de cessão de direitos referentes à 

operacionalização da folha de pagamento de pessoal do Poder 

Executivo; e 

6. Encaminhamento de projeto de lei à Câmara Municipal do Rio de 

Janeiro, visando à aprovação de alterações na base de cálculo e nas 

alíquotas do IPTU e ITBI, com o objetivo de incrementar a arrecadação 

tributária a partir do exercício de 2018. 

Todavia, as medidas adotadas pelo Poder Executivo não foram suficientes a 

trazer equilíbrio às contas municipais na forma preconizada no §1º, do art. 1º1, da 

LRF; em especial, quanto ao não atingimento das metas de resultado nominal e 

primário, influenciando, dessa forma, a ocorrência de execução orçamentária 

deficitária e de insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 

obrigações. 

 

3. Conclusão 

Após detida análise do Relatório efetivado pela Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento, conclui-se por corroborar integralmente a proposta de 

encaminhamento apresentada no item 11.3, às fls. 259 a 262. 

                                                 
1 Art. 1º, §1º, LRF – A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem 
riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com 
pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 
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Acrescente-se, por arremate, Recomendação ao Poder Executivo Municipal 

para que prossiga envidando esforços no sentido de maximizar a arrecadação 

e reduzir os gastos públicos, visando reconduzir as contas da Prefeitura ao 

equilíbrio fiscal perquirido pela LRF, notadamente em seu art. 1º, §1º. 

Em 28 de maio de 2018. 

 

 

 

 

 

De acordo. 

Ao Exmo. Sr. Conselheiro Relator Nestor Guimarães Martins da Rocha. 

Em 28 de maio de 2018. 

 

Jaqueline Dias de Mello 
Subsecretária de Controle Externo 

Mat. 40/900.741/TCMRJ 

Fabio Furtado de Azevedo 
Secretário Geral de Controle Externo 

Mat. 40/901.362/TCMRJ 
  

 

 

Márcio Sérgio Fernandes 
Assessor Especial /SGCE 

Mat. 40/901.484/TCMRJ 


